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| Possacos três anos, dedicados a estudos e melhorias no 


Centro de Lançamento de Alcântara, assistimos orgulhosos a 
um novo vôo de um foguete lançado em terras brasileiras. Dia 
19 de julho decolou do Maranhão o Veículo de Sondagem 
Booster - VSB-30. Com a realização do quarto vôo desse 
foguete, qualificamos o nosso veículo, que deverá ser vendido 
a países europeus. 


O fato marcou a continuidade dos lançamentos espaciais do 
Brasil e despertou a atenção da imprensa nacional e 
internacional. Grandes agências de notícias como a Reuters, a 
EFE e a Agência France Press noticiaram ao mundo o 
lançamento do foguete brasileiro e a qualidade do Centro de 


Alcântara. Isso, sem contar as mais de 400 matérias 
publicadas pela imprensa brasileira nos quatro cantos do Pais. 


Essa divulgação é muito importante e, aqui, ressaltamos dois 
aspectos: primeiro porque, cada vez mais, a sociedade 
brasileira toma conhecimento do que é e para que serve um 
programa espacial. Esse é o primeiro grande passo para 
conseguirmos fortalecer o sonho verde-amarelo da conquista 
do espaço. Outro motivo é a imagem positiva que 
conquistamos junto a possíveis parceiros comerciais, países 
que queiram comprar o VSB-30 ou utilizar o centro de 
lançamento. 


Esta edição da Espaço Brasileiro apresenta, ainda, o 
lançamento do terceiro satélite sino-brasileiro, o CBERS-2B. 
Menina-dos-olhos do nosso programa de satélites, o novo 
equipamento deve ampliar e melhorar as imagens de 
sensoriamento remoto do Brasil. 


Boa leitura! 


= DIR RO) NTANE 


CARTAS 


Prezado(a) senhor(a), 


A diretoria da Biblioteca Central da 
Universidade Estadual da Paraíba 
agradece a doação da revista Espaço 
Brasileiro, volume 1, número 2, publicada 
em mar./abr./mai. de 2007. 


Manuela Maia 
Gestora do Sistema Integrado de 
Bibliotecas/UEPB 


Prezados senhores, 


Com imensa satisfação recebi o segundo 
número da revista Espaço Brasileiro. 
Periódico que vem pautar as linhas da 
história das Ciências Espaciais brasileiras, 
no cenário dos novos paradigmas. Com o 
desenvolvimento das Ciências 
Aeroespaciais, a humanidade passou a 
absorver tecnologia como fruto das 
pesquisas espaciais e, não, de guerras. 


Agradeço a atenção, 


Prof. Dr. Valmir de França 
Fundação de Apoio ao 
Desenvolvimento da Universidade 
Estadual de Londrina 


Prezados senhores, 


O lançamento da revista Espaço Brasileiro 
pela AEB é um marco na divulgação do 
programa espacial brasileiro e em muito 
boa hora irá reforçar sua divulgação junto 
às escolas e ao público que atendemos 
nos observatórios municipais de 
Americana e Piracicaba, em São Paulo. 


Gostaria de acrescentar que estamos 
ligados a iniciativas da Olimpíada 
Brasileira de Astronomia e Astronáutica 
(OBA), da Semana Nacional de Ciência e 
Tecnologia (SNCT), e do Encontro 
Nacional de Astronomia. Durante 2006 
trabalhamos intensivamente no Ano do 
Centenário promovendo palestras, 
exposições e artigos na imprensa. 
Participei, outrossim, como conferencista 
no 1º Seminário Brasileiro em Educação 
Espacial, no Centro Técnico Aeroespacial 
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promovido pelo Instituto de Aeronáutica e 
Espaço, em São José dos Campos (SP) 
em 21 e 22 de outubro de 1997.Caso seja 
possível, gostaria receber o nº 1 da 
revista. 


Atenciosamente, 


Nelson Travnik 


Prezado(a) senhor(a): 


Em nome da Diretoria da Biblioteca 
Central da UFPA, bibliotecária Sílvia Maria 
Bitar de Lima Moreira, acusamos o 
recebimento da revista Espaço Brasileiro 
nº 2. Nesta oportunidade, apresentamos 
nossos agradecimentos pela doação, que 
enriquecerá, sobremaneira, nosso acervo 
e proporcionará aos nossos usuários uma 
informação histórica valiosa para suas 
pesquisas. 


Atenciosamente, 


Maria Hilda de Medeiros Gondim 
Diretora da Div. de Desenvolvimento 
das Coleções 

Biblioteca Central/UFPA 


Há alguns dias, chegou em minha casa a 
revista da AEB com as respostas 
doTen.Cel.RR. Marcos Pontes. Em 
primeiro lugar gostaria muito de agradecer 
a atenção da AEB e do coronel em 
responder minhas perguntas e, ainda, 
enviar uma revista para minha casa. 
Como disse no email que enviei, meu filho 
ficou muito contente ao ver a revista e ler 
a resposta. Na mesma hora, já queria 
mandar emails com várias outras 
perguntas sobre o espaço. Além da 
resposta, tem outros artigos muito 
interessantes sobre como o Brasil se 
posiciona no projeto espacial. Pergunto: 
Como faço para receber outras edições da 
revista? 


Abraço, 
Ethienny Ricardo 


R.: Basta solicitar o cadastramento, no 


ESPAÇO 


BRASIL EIR 


Você conquistando seu « 


PEÇA O SEU EXE MPLAR 


email ccs(Daeb.gov.br ou no tel (61) 3411- 
5021. 


Prezados(as) senhores(as), 


A Faculdade do Tapajós (FAT) vem por 
meio desse e-mail acusar o recebimento 
da revista Espaço Brasileiro de nossa 
valorosa Agência Espacial Brasileira, e 
aproveitar para agradecê-los pelo envio 
das revistas. Temos certeza de que irão 
auxiliar em muito nossos acadêmicos, pois 
ficará à disposição de todos em nossa 
biblioteca. Outrossim, queremos colocar à 
disposição dos senhores as dependências 
de nossa biblioteca, para envio de futuras 
edições, ou de quaisquer outras 
publicações ou bibliografias que queiram 
enviar para a FAT. 


Desde já agradecemos por essa iniciativa, 
pois estamos instalados numa região 
carente e distante dos grandes centros, 
porém, com uma história maravilhosa para 
o Brasil. Já tivemos uma das pistas de 
pouso mais movimentadas do Brasil no 
auge do Ouro. Nosso município é cortado 
por duas das mais famosas e 
abandonadas rodovias: a Transamazônica 
(BR 230) e a Santarém - Cuiabá (BR 163), 
ambas ainda em terra, e nesse período de 
chuvas, ficam praticamente intrafegáveis. 
Itaituba fica localizada a uns 600 km da 
Base Aérea do Cachimbo e uns 400 km de 
Santarém. 


Atenciosamente, 


Prof. Adm. Jadir Emilio Fank 
Diretor Superintendente da FAT 


Olá, 


Essa semana recebi a revista Espaco 
Brasileiro. Nem imaginava que poderia 


receber uma revista da AEB aqui no Japão. 


Meus sinceros agradecimentos. 


Ademilton Kosuda 


ESPAÇO 
Es Su ESPAI O. 


Tg [atas hd ka 
CT e che a 
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Professor José Monserrat Filho 


À quem pertence 





Andréia Araújo e Fabiana Vasconcelos 


—N ano que completamos 50 anos da Era Espacial, 
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percebemos que muitas conquistas importantes foram feitas 
nessa área. O homem foi à Lua, desenvolvemos satélites e 
lançadores cada vez mais potentes, enviamos sondas a outros 
planetas, projetamos viagens a Marte. Isso sem contar as 
facilidades trazidas para o dia-a-dia, como assistir ao vivo 
transmissões de qualquer lugar do Planeta. Mas até onde 
podemos chegar com essa exploração? Quem teria direito a 
essas conquistas? Os primeiros países detentores dessa 


poderosa tecnologia seriam também os donos das 
descobertas espaciais? 


Todas essas questões estão sendo tratadas pelo professor 


José Monserrat Filho, nesta entrevista exclusiva à 

. Monserrat, que é vice-presidente da Associação 
Brasileira de Direito Aeronáutico e Espacial (SBDA) e membro 
da Diretoria do Instituto Internacional de Direito Espacial, é 


enfático ao afirmar a necessidade de se regulamentar o acesso 
ao espaço. “É preciso, e até urgente, criar novos instrumentos, 
além de atualizar os existentes. Todo o intenso processo de 
comercialização e privatização das atividades espaciais, por 
exemplo, ocorre sem regulamentação específica”, explica. 


Segundo Monserrat, o Direito Espacial não amadureceu 
durante esses 50 anos. “Ele continua a ser como era nos anos 
1960 e 1970. Naquele tempo, tais leis - que surgiram a uma 
velocidade “cósmica”, em cerca de 20 anos - eram um 
progresso extraordinário. Mas ficaram paradas no tempo”, 
conclui. 


BRASIL SIR 


ENTREVISTA 


As atividades espaciais são recentes. 
Surgiram há apenas 50 anos. Nesse 


contexto, a que anseios o Direito Espacial 
vem responder? 


Os maiores anseios do Direito Espacial hoje 
estão em impedir a colocação de armas no 


espaço, com sua consequente transformação 
em teatro de guerra, como já ocorreu com a 
terra, o mar e o espaço aéreo. Além de 


converter as tecnologias e recursos espaciais 
em instrumentos efetivos de desenvolvimento 


sustentável, de melhoria da qualidade de vida 
e de segurança para todos os povos. Aqui vale 
uma explicação. O primeiro objeto lançado ao 
espaço pelo ser humano, o Sputnik |, da ex- 
União Soviética, entrou em órbita no dia 4 de 
outubro de 1957, inaugurando o que 
chamamos de a Era Espacial, a época em que 
os terráqueos vencem a força da gravidade e 
penetram no espaço, para conhecê-lo e 
aproveitá-lo. Pois naquele mesmo ano de 


1957, com o Sputnik | causando o maior 
impacto no mundo, o professor Haroldo 
Valladão, da Faculdade de Direito da então 
Universidade do Brasil (hoje Universidade 
Federal do Rio de Janeiro), escrevia: “O 
aparecimento do primeiro satélite artificial 
russo, e a aproximação de um Novíssimo 
Mundo, com a descoberta do mundo 
interplenatário, mostra a necessidade de um 
Novíssimo Direito...”. Valladão, a seguir, 
alertava: “Nenhum poder ao homem, sem um 
imediato controle jurídico. Cabe ao Direito 
proteger o homem contra os desmandos do 
próprio homem. A cada novo progresso social, 
econômico ou técnico, outra cobertura jurídica 
à pessoa humana. No limiar de uma nova era, 
o alvorecer de um novo Direito."(“Direito 
Interplanetário e Direito Inter Gentes 
Planetárias”, no livro “Paz, Direito, Técnica”, 
RJ: José Olympio Editora, 1959). Assim, na 
visão do professor brasileiro, precursor do 
Direito Espacial entre nós, o grande anseio do 
Novíssimo Direito era “proteger o homem 
contra os desmandos do próprio homem”. E o 
desmando maior daquela época era a corrida 
armamentista, com arsenais de destruição em 
massa cada vez mais letais. Vivíamos em 
plena Guerra Fria. Daí que o primeiro tratado 
internacional sobre tema espacial, o Tratado 
do Espaço de 1967, já na introdução registra o 
desejo dos países “de contribuir para o 
desenvolvimento de uma ampla cooperação 
internacional no que concerne aos aspectos 
científicos e jurídicos da exploração e uso do 
espaço cósmico para fins pacíficos”. Hoje, não 
temos mais Guerra Fria, mas os grandes 
arsenais ainda não foram desativados e há o 
perigo de instalação de armas em órbita da 


Terra. Ao mesmo tempo, as atividades 
espaciais pacíficas — telecomunicações, 
observação da Terra, meteorologia, 
posicionamento e localização por satélite, o 
enfrentamento das questões ambientais e dos 
desastres naturais — tornaram-se essenciais à 
vida cotidiana no Planeta. 


Como o Direito Espacial amadureceu ao 
longo das últimas décadas”? 


Na verdade, nas últimas décadas, o Direito 
Espacial não amadureceu. Ele continua a ser 
como era nos anos 1960 e 1970. Naquele 
tempo, ele, que surgiu à velocidade “cósmica”, 
em cerca de 20 anos, representa um 
progresso extraordinário. Mas ficou parado no 
tempo. Não evoluiu. Não acompanhou os 
notáveis avanços tecnológicos e as mudanças 
políticas e culturais ocorridas no mundo. O 


maior desafio do Direito Espacial hoje é 
superar as barreiras que bloqueiam seu 
desenvolvimento progressivo. Esse avanço 
lhe permitiria exercer um papel mais pró-ativo 
e incisivo nas atividades espaciais do século 


XXI, ajudando a conduzi-las num sentido bem 
mais construtivo, abrangente, includente e 
benéfico para toda a comunidade 
internacional. Atualmente, as atividades 
espaciais seguem altamente monopolizadas, 
oligopolizadas, concentradas, apesar de ter 
aumentado o número de países com 
programas espaciais. O fato é que a distância 


entre os países mais desenvolvidos nesta 
matéria e todos os outros aumenta cada vez 
mais. E os níveis de cooperação internacional, 
ainda que se tenham ampliado em 
comparação com aqueles do tempo da Guerra 


Fria, continuam modestos e muito longe de 
atender às imensas necessidades da maioria 
esmagadora dos países, sobretudo, levando- 
se em conta o enorme potencial tecnológico 
existente. O mercado espacial é gigantesco e 
só faz crescer. Essa situação pode mudar? 
Pode, com uma boa e saudável mudança na 
correlação de forças políticas no mundo, que, 
infelizmente, ainda não está à vista. Por 
enquanto, cabe aproveitar e consolidar o mais 
possível os melhores princípios já adotados 
pelo Direito Espacial — a começar pelo 


“princípio do bem comum”, segundo o qual as 
atividades espaciais devem ter em mira o 


interesse e o bem de todos os países (art. 1º 
do Tratado do Espaço) — para defender a 


legalidade e a legitimidade nessas atividades, 
bem como o direito de todos os países e povos 
de se beneficiarem das conquistas espaciais, 
que se tornaram absolutamente vitais a 
qualquer programa nacional de 


desenvolvimento sustentável. E continuar 


batendo, incansavelmente, na tecla de que o 


Monserrat v 
MERO TE. - 
o foguete C | 
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velho e bom direito, seja em que área for, mas 
sobretudo nas mais estratégicas, é fator de 
sobrevivência humana e de seu avanço 
cultural, ético e civilizatório. 


Como se forma o Direito Espacial hoje? O 
Comitê da ONU para o Uso Pacífico do 
Espaço Exterior (COPUOS) é quem detém a 


maior parte desta responsabilidade” 


O Direito Espacial nasce nas Nações Unidas, 
a partir de 1961, quando o Comitê das Nações 
Unidas para os Usos Pacíficos do Espaço 
Exterior (COPUOS) começa a funcionar de 
fato e aprova a primeira grande Resolução 
sobre tema o espacial (1/21, de 20/12/1961). 
Essa resolução recomenda aos países que, 
na exploração e uso do espaço exterior, se 
orientem por dois princípios — os primeiros a 
serem propostos para regulamentar as 
atividades espaciais: 1) “O Direito 
Internacional, inclusive a Carta da ONU, se 
aplica ao espaço exterior e aos corpos 
celestes”; e 2) “O espaço exterior e os corpos 
celestes podem ser explorados e utilizados 


livremente por todos os Estados, em 
conformidade com o Direito Internacional, e 


não pode ser objeto de apropriação nacional”. 
Depois, esses princípios foram incorporados 


ao Tratado do Espaço. O COPUOS tem, 
desde o início, dois Subcomitês: o Jurídico e o 
Técnico-Científico, que até hoje se reúnem 
anualmente, em separado. O Subcomitê 
Jurídico é encarregado de discutir e elaborar 
resoluções e tratados, muitas vezes, com 
base em dados fornecidos pelo Subcomitê 
Técnico-Científico, pois os assuntos espaciais 
requerem conhecimentos especializados. Os 
cinco tratados e seis resoluções, que ainda 
hoje compõem as fontes centrais e 
específicas do Direito Espacial, foram 
concebidos e aprovados no Subcomitê 
Jurídico do COPUOS, depois aprovados na 
reunião plenária do COPUOS e, finalmente, 
aprovados na Assembléia Geral da ONU. Os 
cinco tratados são: Tratado do Espaço, de 
1967; Acordo de Salvamento de Astronautas, 


de 1968; Convenção sobre Responsabilidade 
Internacional por Danos causados por Objetos 


Espaciais, de 1972; Convenção de Registro 
de Objetos lançados ao Espaço, de 1975; e 
Acordo da Lua, de 1979. As seis Resoluções 
são: Princípios Reguladores das Atividades 





Espaciais, de 1963; Princípios Reguladores 
das Transmissões Internacionais Diretas de 
Televisão por Satélite, de 1982; Princípios 
sobre Sensoriamento Remoto por Satélite, de 
1986; Princípios sobre o Uso de Fontes de 
Energia Nuclear no Espaço, de 1992; 
Declaração sobre Cooperação Internacional 
nas Atividades Espaciais, de 1996; Aplicação 
do Conceito de Estado Lançador, de 2004. 
Vale lembrar que os tratados, uma vez 
assinados e ratificados pelos países, tornam- 
se, para os mesmos, obrigatórios; já as 
resoluções são recomendações. Elas podem 


se tornar obrigatórias se ganharem a força do 
costume respeitado sistematicamente durante 


muito tempo. Observe-se que, desde 1979, o 
COPUOS não logra propor um novo tratado, 
nem atualizar os existentes. Mas há outras 
fontes de Direito Espacial, fora do COPUOS. 
Por exemplo, a Constituição e a Convenção 
que regem a União Internacional de 
Telecomunicações (UIT), bem como o Acordo 
que fundou a Agência Espacial Européia 
(ESA), em 1975, e as próprias resoluções 
destas e de outras organizações 


internacionais ou regionais 
intergovernamentais com atividades espaciais 


também são fontes do Direito Espacial. 
Acrescentem-se aí os acordos bilaterais de 
cooperação, como os que regulam o Projeto 
CBERS (Satélite Sino-Brasileiro de Recursos 
Terrestres), iniciado em 1988, que hoje é o 
principal item do Programa Espacial Brasileiro. 


Os cinco tratados internacionais sobre 
questões espaciais são suficientes? Ou é 
necessário criar novos instrumentos? 


Sem dúvida, é preciso e até urgente criar 
novos instrumentos, além de atualizar os 
existentes. Todo o intenso processo de 
comercialização e privatização das atividades 
espaciais, por exemplo, ocorre sem 
regulamentação específica. Não há regras 
sobre o uso militar do espaço. Não há normas 
detalhadas sobre a observação da Terra e as 
responsabilidades daí decorrentes. Não há 
regras sobre como tratar os dejetos espaciais 
(lixo) ,hoje um perigo crescente para as 
atividades espaciais. Penso que as atividades 
espaciais atingiram um grau tão importante na 
vida cotidiana dos países, dos povos e das 
pessoas, que mereceriam uma Organização 
Mundial do Espaço. Os campos da Educação, 
Cultura, Saúde, Agricultura e Alimentação, 
Telecomunicações, Comércio, Trabalho, 
Propriedade Intelectual têm organizações 
internacionais específicas. Por que o espaço e 
a imprescindível cooperação espacial não 
deveriam ter? 


O Brasil é signatário dos tratados 
espaciais? O que isso significa? 


O Brasil assinou e ratificou quatro dos cinco 
grandes tratados espaciais. Só não assinou, 
nem ratificou, o Acordo da Lua. Isso significa 
que nós estamos comprometidos com os 
deveres e obrigações estabelecidos por esses 
tratados e podemos gozar os direitos que eles 
proporcionam. Quanto ao Acordo da Lua, 
tenho defendido que o Brasil passe a integrá- 


lo, não porque ele seja perfeito, mas para 
forçar o seu aperfeiçoamento. Estamos as 
vésperas do retorno à Lua, desta vez para 
ficar, e as principais potências espaciais não 
são membros do Acordo da Lua. Os EUA e 


outros países já estudam as melhores formas 
de explorar os recursos naturais da Lua e não 


há regulamentação a respeito. Há apenas os 
princípios gerais fixados no Tratado do 
Espaço, cujo art. 1º, parágrafo 1º, reza que 
este corpo celeste “poderá ser livremente 
explorado e utilizado por todos os Estados, 
sem qualquer discriminação, em condições 
de igualdade, em conformidade com o Direito 
Internacional”. Isso pode ser interpretado 


como o direito de explorar a Lua segundo os 
interesses dos países que lá chegarem em 
primeiro lugar. Aplicar na Lua a mesma lógica 
de poder e os mesmos métodos de 
exploração que tantos danos já produziram à 


Terra certamente é o pior caminho. 


Como tem sido a atuação do Brasil no 
COPUOS? 


O Brasil é membro do COPUOS desde o 
primeiro momento. E tem participado 
ativamente dos principais debates e da 
elaboração dos tratados e resoluções. Mas 
conhecemos pouco esta história. Seria 
oportuno e conveniente pesquisar a trajetória 
da participação brasileira no COPUOS, tanto 
em seu Subcomitê Jurídico como no Técnico- 
Científico. Certamente encontraríamos fatos 
de singular relevância, não só para a nossa 
própria história e nossa própria política, mas 
também para a história dos embates 
internacionais por princípios e normas 


efetivamente voltados para atender aos 
anseios de desenvolvimento e segurança de 


todos os países, de toda a comunidade 
internacional. As melhores ações de ontem 
sempre podem inspirar posições e propostas 
ainda melhores hoje. 


O Brasil defendeu nas últimas reuniões do 
COPUOS a democratização de 
informações espaciais (imagens de 
satélite). Qualquer país pode comprar 
imagens de seu ou de outro território? Há 
conflitos em torno do assunto? 


A proposta brasileira parte da premissa de 
que as informações de satélite são hoje 
imprescindíveis a qualquer programa de 


desenvolvimento nacional. Logo, é preciso 
que todos os países tenham infra-estrutura 
(gente especializada e equipamentos 
necessários) para receber, processar, 
analisar, agregar valor e utilizá-los na solução 
de seus problemas econômicos, sociais e 
culturais. O Brasil quer democratizar não 
apenas a distribuição de dados de satélites, 
mas também, e especialmente, o 


conhecimento de como utilizá-los. Você pode 
comprar imagens de satélite ou recebê-las de 
graça, como ocorre hoje no Brasil, que se 
tornou o maior distribuidor de imagens do 
mundo. Isso é importante. Mas muito mais 
importante é saber usá-las, é usá-las de forma 
criativa. E para isso é preciso formar 


competências. Esse é o pulo do gato. E isso é 


o grande objetivo da proposta brasileira. 
Incrementar a cooperação internacional para 
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abrir a possibilidade de que todos os países 
criem sua competência nacional. Isso é bom 
para todo o mundo. Isso pode mudar o mundo 
em matéria de benefícios espaciais. Pode 
haver conflitos nisso? Pode. Basta ser contra 
as oportunidades de capacitação dos países 
em áreas estratégicas. Mas, felizmente, o 
mundo atual tende, cada vez mais, a 


condenar o bloqueio dos conhecimentos 
fundamentais para o desenvolvimento de 


todos os países. 


O turismo espacial parece a cada dia uma 
realidade mais próxima. Que implicações 
trará para o Direito Espacial? 


O turismo espacial, por enquanto, é luxo de 


gente rica e excêntrica. Não é qualquer 


terráqueo que pode gastar 20 milhões de 
dólares para passar uma semana na Estação 
Espacial com o sonho de voltar como 


celebridade. Nada tenho contra o turismo 
espacial. Quem tiver dinheiro que vá para o 
espaço, se assim quiser. Entendo apenas que 
se exagera brutalmente a importância do 
turismo espacial. Há outras atividades 
muitíssimo mais importantes para o 
desenvolvimento das conquistas espaciais. A 
cooperação e a inclusão espacial, por 
exemplo. Já imaginou quando todos os 
países, ou pelo menos a grande maioria deles, 
tiverem condições de usufruir os benefícios e 
vantagens das pesquisas espaciais? A ida da 


humanidade para o espaço não pode se 
reduzir a um caminho estreito e fechado como 
vemos hoje. É preciso abrir grandes avenidas. 
É isso que pode dar um sentido novo à 
aventura espacial da nossa espécie. Se não, 
estaremos apenas repetindo as práticas 
medíocres e insensatas que vivemos na Terra 


há tantos séculos. Seja como for, o turismo 
espacial levanta questões jurídicas que 
devem ser resolvidas. A figura do turista ainda 
não foi definida no nível internacional. As 


grandes potências tendem a considerar o 
turismo espacial como objeto de 


regulamentação apenas nacional. Os EUA já 
têm legislado sobre a matéria. Não se fala em 
regulamentação internacional no caso. Mas é 
evidente que o turismo espacial, como toda 
atividade espacial, é fato que transcende à 
jurisdição nacional do Estado lançador e pode 
afetar direitos e interesses de outros países. 
Logo, é fato que deve ser regulamentado, sim, 
pelo Direito Espacial Internacional. Se “o 


astronauta” e o “pessoal de uma nave 
espacial” são regulamentados por 
instrumentos internacionais (Tratado do 
Espaço e o Acordo sobre Salvamento de 
Astronautas), por que o turista espacial não o 
será? Subtrair o turista espacial da legislação 
internacional, submetendo-o apenas à 
legislação nacional, é um modo de colocar o 
Direito Nacional acima do Direito 
Internacional em matéria que também é 


internacional. Quem ganha com isso? 


Com os avanços da joint-venture 
Brasil/Ucrânia, o que mudará para o País 


em termos de Direito Espacial, quando 
passar a ser um Estado lançador de 
satélites? 


Torço para que a empresa binacional 
Alcântara Cyclone Space, que tanto tempo 
levou para ser criada, comece a funcionar sem 
mais delongas e com todo ímpeto. Será muito 
bom mostrar ao mundo que não é preciso ser 


superpotência para entrar de forma 
competitiva no mercado de lançamentos 


comerciais. China e Brasil já demonstraram 
isso com o CBERS na área de sensoriamento 
remoto. Quanto à condição de Estado 
lançador, com todas as responsabilidades 
correspondentes, creio que ela deve ser vista 
como privilégio e estímulo à realização de 
lançamentos realmente seguros, competitivos 
e eficientes. E isso que dará ao Brasil e à 
Ucrânia a marca da confiabilidade, o valor 
mais alto nas atividades espaciais, sempre tão 
caras e arriscadas. 


O Direito Espacial é suficientemente 
conhecido no País? Como e onde um 
estudante de Direito ou interessado no 
assunto pode encontrar mais informações 
e estudar o tema? 


O Direito Espacial é um ilustre desconhecido 
no Brasil. Temos mais de mil faculdades de 
Direito e nenhuma delas até agora deu a 
devida atenção a este novo ramo do Direito, 
ligado a uma atividade que já é indispensável à 
vida na Terra e que pode levar a conflitos 
potencialmente gravíssimos entre os países. 
Sugiro que os estudantes interessados em 
conhecer o Direito Espacial conversem a 
respeito com os professores da área de Direito 
e Relações Internacionais. Esses professores 
certamente serão sensíveis à consulta e 
saberão encontrar um modo de atender à 
curiosidade dos alunos. No Brasil, tudo indica 
que a única instituição permanentemente 
voltada para o Direito Espacial é a Associação 
Brasileira de Direito Aeronáutico e Espacial 


(SBDA). No site da SBDA (www .sbda.org.br) 
há muitos textos a respeito, inclusive os 
principais instrumentos internacionais e 
nacionais. Está tudo à disposição do visitante. 


O senhor está lançando um livro, não é? 
Poderia falar mais sobre o assunto? 


De fato, estou lançando o livro “Direito e 
Política na Era Espacial — Podemos ser mais 
justos no espaço do que na Terra?”, publicado 
pela editora Vieira & Lent. Nele, eu procuro 
apresentar os problemas políticos e jurídicos 
que considero mais agudos das atividades 
espaciais desde o lançamento do Sputnik | até 


hoje. Traz também a integra de todos os 
tratados e resoluções sobre temas espaciais. 
Se você me perguntar qual a resposta que dou 
a pergunta do subtítulo do livro, eu posso lhe 
dar uma idéia básica: creio que estamos 
obrigados, e até condenados, a ser mais justos 


no espaço do que na Terra, até porque 
precisamos salvar a Terra dos desastres que 
nosso lado destrutivo e irresponsável não se 


cansa de provocar. O livro reflete 
preocupações muito sérias. Mas faço tudo 
para ser otimista. Tenho elementos para ainda 
crer no gênio e na inteligência construtiva da 
nossa espécie. Mas quem sou eu para ter 
certezas? Quero apenas puxar para cima, 
nunca para baixo, pois, se fizermos o mesmo, 
estaremos perdidos em qualquer espaço. E 
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O mercado espacial é um dos mais valiosos 
do mundo. Enquanto o valor agregado de um 
quilo de produtos agrícolas vale cerca de US$ 
0,3 no mercado mundial, o de automóveis 
custa US$ 10, eletrônicos US$ 100, e aviões 
chegam a US$ 1000, o quilo do satélite custa 


US$ 50 mil. Essa mina de ouro é que atrai 
investimentos pesados em tecnologia 
espacial nas maiores economias do Planeta. 


TECNOLOGIA 


Mesmo com um programa mais modesto, se 
comparado com os grandes atores do 


programa espacial no mundo, o Brasil "1 hei lr |” = f 
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Programa estimula o segmento 
universitário a desenvolver projetos 
e pesquisas na área espacial 
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participação de universidades, de núcleos de 
estudo e instituições na pesquisa e 
desenvolvimento das atividades espaciais. 


Segundo Loiva Calderan, gerente do 
programa Uniespaço, o engajamento do 
setor universitário colabora para o sucesso 
do projeto. “Sem essa base de pesquisa e 
desenvolvimento, as atividades espaciais 
serão sempre caudatárias e fortemente 
dependentes de conhecimentos científicos e 
de capacitação lógica externa”, afirma. 


Três anúncios de oportunidades (editais para 
a participação no Uniespaço) já foram 
lançados desde a criação do programa da 
AEB. Em cada um desses anúncios foram 
selecionados dezenas de projetos com o 
objetivo de desenvolver tecnologias para o 
programa espacial. Os estudos selecionados 
receberam um auxílio para despesas de 
desenvolvimento. Muitos desses trabalhos já 
deram resultados e estão sendo repassados 
para a indústria. 


Um desses projetos de sucesso é o de 
desenvolvimento de um computador de 


bordo para aplicação no programa espacial. 
O estudo, que é coordenado pelo professor 
Eduardo Bezerra, da Faculdade de 
Informática da Pontifícia Universidade 
Católica-RS, cria um sistema de 
comunicação entre veículos espaciais e 
estações terrenas, o PUC-SAT. 


Segundo Bezerra, a comunicação funciona 
assim: os veículos espaciais recebem os 
telecomandos - mensagens das estações 
terrenas, que são executadas pelos sistemas 
computacionais do veículo espacial - como, 
por exemplo: o acionamento de um motor, e 
envia os comandos de telemetria (as 
informações sobre a “saúde“do veiculo 
espacial) às estações terrestres, para utilizá- 
las em missões espacias. 


Uma vantagem nesse novo sistema é a lógica 
reconfigurável, que permite o aumento do 
processamento com menor gasto de energia, 
tamanho da placa e flexibilidade após a 
conclusão do lay-out. Por isso, O 
equipamento já tem conquistado espaço no 
mercado. 
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Propulsor Hall em funcionamento na câmara de testes 


O PUC-SAT auxiliará o Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe) a desenvolver a 
nova geração de computadores para 
satélites. Uma das inovações é a interface 
solo/bordo do satélite. O Inpe objetiva a 
adoção do padrão Consultative Commite for 
Space Data Systems (CCDS) para a 
comunicação entre o satélite e as estações 
de controle, o que possibilitará, entre outras 
vantagens, que um número maior de 
estações ao redor do Planeta possam enviar 


e receber informações do satélite. 


Segundo o engenheiro - acompanhador e 
avaliador do projeto - Fernando Pessotta, o 
Brasil quer dominar a tecnologia necessária 
para o desenvolvimento dos componentes 
hardware e software do protocolo CCSD. 
“Dessa forma, o País poderá se tornar 
independente em uma tecnologia que, além 
de cara, pode sofrer restrições de acesso por 


parte dos governantes de países que as 
detêm”, afirma. 


Mais vida aos satélites 


Os satélites de pequeno e médio porte 
utilizam como combustível energia elétrica, 
fator que diminui a sua vida útil. Mas, no ano 
2000, após a Conferência Européia de 
Plasma realizada em Budapeste, na Hungria, 
o professor José Leonardo Ferreira, do 
Instituto de Física da Universidade de Brasília 
(UnB) - que fez o pós-doutorado em 


Simulação de Plasma Espaciais em 
Laboratório nos Estados Unidos desenvolveu 
-, com ajuda do Programa Uniespaço, um 
propulsor à plasma do tipo Hall, que diminui 
em até 70% o consumo de energia elétrica. É 
um projeto inédito, pois utiliza ímãs 
permanentes de terras raras, que produzem 
O campo magnético necessário para a 


aceleração do plasma. 


O objetivo é desenvolver um propulsor à 
plasma do tipo Hall para o controle de atitude 


e órbita de satélites. O motor à propulsão será 
testado em foguetes e plataformas sub- 
orbitais do programa espacial brasileiro e, 
futuramente, será utilizado em missões 
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espaciais com satélites de pequeno e médio 
porte nos próximos 10 anos. 


Existem vários tipos de propulsão à plasma: 
jatos de plasma (argjet), propulsão iônica - 
baseada na aceleração de íons para o campo 
elétrico -, e propulsão magnetohidrodinâmica - 
baseada na aceleração de plasma a partir da 
combinação de campos elétricos e 
magnéticos, em que o propulsor Hall é um 
exemplo. O efeito Hall produz a aceleração do 
plasma a partir da geração de uma corrente de 
elétrons em forma de anel. 


Segundo José Leonardo Ferreira, a propulsão 
à plasma é mais eficiente na manutenção do 
posicionamento e atitude (angulação do 
satélite no momento do lançamento) de 
satélites geoestacionários, utilizados, por 
exemplo, na meteorologia e nas 
telecomunicações. 


Histórico 

Na década de 1970, os russos foram os 
pioneiros nas atividades com este tipo de 
propulsor. Atualmente, a empresa francesa 
SNECMA os comercializa. No Brasil, a 


propulsão à plasma começou a ser 
desenvolvida no laboratório de Plasma do 
Inpe, na década de 1980, juntamente ao 
projeto da Missão Espacial Completa 
Brasileira. 


O Laboratório de Plasma do Inpe, por meio do 
Grupo de Propulsão lônica, pesquisa e 
desenvolve esse tipo de propulsão desde 
1985. Atualmente, há quatro modelos de 
propulsores desenvolvidos: dois foram 
testados, um está em testes de desempenho e 
o último se encontra em fase final de 
montagem. De acordo com Gilberto 
Sandonato, do Laboratório, a experiência 
adquirida neste campo científico e tecnológico 
permite mais agilidade nas etapas de 
desenvolvimento de novos sistemas de 
propulsão elétrica e seus subsistemas. A 
colaboração com a UnB envolve tanto o apoio 
logístico, quanto o fornecimento de 
subsistemas, como, por exemplo, o cátodo 
oco, responsável pela produção do plasma. EE 
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UnB cria cursos de 


Serão formados profissionais na área de 
aplicação e meteorologia 
Segundo a universidade, existe demanda 
ociosa para o setor 


Andréia Araújo 


No segundo semestre de 2010, a 
Universidade de Brasília (UnB) prepara 
uma surpresa: uma nova graduação 


em Ciências Espaciais e Atmosféricas. 
O curso será pioneiro no Brasil e terá o 
objetivo de formar profissionais nas 


áreas de meteorologia, sensoriamento 
remoto, controle de transportes, 
telecomunicações, meio ambiente e 
áreas afins. Segundo o professor de 
Física da UnB, José Leonardo Ferreira, 
esses profissionais devem suprir não 
só o programa espacial brasileiro, 
principalmente nas áreas de pesquisa e 
aplicação, mas também empresas e 
instituições governamentais com sede 
no Distrito Federal. Ele citou alguns 
Órgãos que já possuem demanda, entre 
eles o Ibama, Ministério do Meio 
Ambiente, Instituto Nacional de 
Meteorologia, Polícia Federal, Governo 
do Distrito Federal, entre outros. 


Ferreira explicou que o curso está em 
estágio de aprovação na UnB, mas se 
tudo correr no prazo determinado, a 
primeira turma começa em 2009. A 
idéia é que o curso seja dividido em 
duas habilitações: Física Espacial, com 
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habilitação em Ciências Espaciais e 
Meteorologia, com habilitação em 
Ciências Atmosféricas. “Os 
profissionais em Meteorologia estão 
sendo cada vez mais requisitados no 


Centro-Oeste. E é claro, se o programa 
espacial crescer significativamente, 
para atender às necessidades do Brasil, 


acredito que haverá uma boa demanda 
por esses profissionais”, argumentou. 


A idéia de criação do curso foi discutida 
com os alunos da Universidade 


durante a | Semana do Espaço, 
realizada na Universidade de Brasília, 
em abril deste ano. A receptividade foi 
excelente, na avaliação dos 
organizadores. Durante o evento, mais 
de 100 estudantes participaram das 
palestras. Os acadêmicos ficaram 
curiosos com o tema. “Não existe 
nenhuma matéria regular sobre a 
temática espacial na Universidade. 
Existe uma optativa, mas, com certeza, 
a idéia de criação do curso abrirá novos 
campos de atuação”, disse Fernando 
Barbosa, aluno do sexto semestre de 


Física. 
Sobre o curso de graduação, a 


coordenadora de Climatologia do 
Ministério da Ciência e Tecnologia, 
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Foguete criado por alunos da UnB 
exposto na | Semana do Espaço 


Darli Henriques, que vem participando 


dos debates, explicou que já existe uma 
comissão de especialistas do Instituto 
de Física para a elaboração de uma 


ementa do curso. Atualmente, estão 
sendo feitos levantamentos de 
viabilidade do curso, mercado de 
atuação, profissionais competentes 
para ministrar as disciplinas, entre 
outros estudos. “Não queremos mais 
um curso para encher o currículo da 
Universidade. O que buscamos é 
qualificar um profissional que tenha 
uma carreira promissora, que irá 
trabalhar com a leitura de imagens de 
satélites, no programa espacial, no 
estudo das mudanças climáticas, além 
de outras atuações”, explicou. 


Para o ex-presidente da Agência 
Espacial Brasileira (AEB), Sergio 
Gaudenzi, a iniciativa da UnB de criar 


um curso na área espacial é muito 
importante para o programa espacial 


brasileiro, pois resolve um grave 
problema: recursos humanos. “Um 


grande gargalo do programa espacial, 
hoje, é a falta de profissionais 


qualificados. À criação de cursos como 
esse da Universidade de Brasília é uma 
iniciativa louvável, que nos ajuda a 
resolver essa questão”. E 


Foto: Edson Haruki CCS/AEB 
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) epois de três anos de espera, O 
Centro de Lançamento de Alcântara foi 
palco de mais um vôo brasileiro: o do 
veículo de sondagem VSB-30. No dia 
19 de julho, às 12h13, o quarto foguete 
da série partiu de Alcântara (MA) sob 
aplausos entusiasmados dos quase 
trezentos técnicos que trabalharam no 
projeto. Esse foi o segundo 
lançamento após o acidente com o 
Veículo Lançador de Satélite (VLS), em 
2003. Vários dos membros da equipe 
estiveram também no acidente e se 
emocionaram com a continuidade dos 
lançamentos no País. 


O foguete atingiu uma altura de 242 km 
e durou 19 minutos. Desses, 6,2 
minutos proporcionaram aos 
experimentos a bordo um ambiente de 
microgravidade. Durante a queda 
houve falhas nos dados de telemetria, 
o que impossibilitou a operação de 
resgate. Equipes de busca da Força 
Aérea Brasileira (FAB) e da Marinha do 
Brasil (MB) trabalharam por seis horas 
para tentar resgatar a carga, mas não 
obtiveram êxito. Uma auditoria 
realizada pelo Comando-Geral de 
Tecnologia Aeroespacial (CTA) vai 
apontar o que causou a deficiência no 
sistema. 


Esse foi o segundo vôo do VSB-30 no 
Brasil. Segundo o coronel Olympio 
Aquilles, diretor do Instituto de 
Aeronáutica e Espaço (IAE/CTA), “com 
esse vôo qualificamos o foguete, que 
poderá ser vendido comercialmente”. 
Um foguete como esse, segundo o 
IAE, chega a custar 900 mil euros, o 
equivalente a mais de dois milhões de 
reais. 


Nessa missão - chamada de Cumá Il 
em homenagem a uma baia da região - 
foram realizados nove experimentos 
científicos. Como não foi recuperada a 
carga util, os pesquisadores 


Andréia Araújo 


receberam os dados de seus 
experimentos por telemetria. Foram 
obtidos dados das seguintes 
pesquisas: Girômetro, do Instituto de 
Aeronáutica e Espaço (IAE) e Instituto 
de Estudos Avançados (IEAv); 
Monitoramento de Aceleração, da 
Universidade Estadual de Londrina 
(UEL); e dois experimentos de ciências 
térmicas da Universidade Federal de 
Santa Catarina (UFSC). Por meio de 
imagens de uma das câmeras 
instaladas no VSB-30, pesquisadores 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), do Instituto de 
Pesquisas Energéticas e Nucleares 
(Ipen) e da universidade alemã de 
Hohenheim monitoraram o estudo 
sobre propagação de ondas em gel. 


Para esse lançamento, foram 
mobilizadas equipes da Agência 
Espacial Brasileira (AEB), do 
Comando-Geral de Tecnologia 
Aeroespacial (CTA), do Centro de 
Lançamento de Alcântara (CLA) e do 
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Centro de Lançamento Barreira do 
Inferno (CLBI), além de outras 
unidades operacionais da Força Aérea 
e da Marinha do Brasil. 


A Operação Cumáã Il destinou-se à 
realização de nove experimentos 
científicos selecionados pelo Programa 
Microgravidade, da AEB. 


O VSB-30 já havia sido lançado a partir 
do CLA, em 2004, e do Campo de 
Esrange, na Suécia, em 2005 e 2006, 
tendo completado seu quarto vôo. 


Ao todo, foi um ano e meio de 
preparação para o êxito da Cumã ll. 
Quase 300 técnicos foram envolvidos 
na ação, que, além de realizar o vôo 
com sucesso, cumpriu outra importante 
missão: manter a continuidade dos 
lançamentos no CLA. “Esse tipo de 
operação é importante para mantermos 
operando o centro, a instrumentação, 
os técnicos”, explicou o comandante da 
operação, coronel Ivan Barbosa. E 





242 Km 
2.000 Km/s 
119 
6,2 minutos 
VSB-30 04 
2.600 Kg 
670 kg 
874 kg 
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Brasil lança o satélite CBERS-2B, que garante 
o fornecimento de imagens gratuitas 
e colhe frutos da iniciativa 


m 2004, uma decisão inovadora 
ampliou o significado do programa do 
Satélite Sino-Brasileiro de Recursos 
Terrestres (CBERS). Nesse ano, as 


imagens do artefato começaram a ser 
disponibilizadas gratuitamente na 


internet. 


“A distribuição livre atende ao 
imperativo de retorno à sociedade, de 
garantir o uso mais eficiente possível 
dos dados gerados pelo CBERS, que é 
financiado com recursos públicos”, 
afirma o diretor do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (Inpe), Gilberto 
Câmara. O órgão é responsável pelo 
desenvolvimento do satélite, recepção 
e geração das imagens. 


Desde a adoção dessa política, mais de 
350 mil imagens do CBERS foram 
distribuídas gratuitamente, e uma rede 
de usuários, que totaliza 15 mil 
cadastros, foi formada. Manter esse 
serviço e ampliar esses números será o 
desafio do terceiro da série, o CBERS- 
2B, lançado em 19 de setembro, a partir 
do Centro de Lançamento de Taiyaun. 


“E de fundamental importância que o 
Programa continue porque muitas 
ações são desenvolvidas com base no 
diagnóstico das imagens”, afirma o 
analista Pablo Santos, da 
Coordenação de Inteligência do Centro 
Técnico e Operacional de Porto Velho 
ligada ao Sistema de Proteção da 
Amazônia (Sipam). As aplicações no 
Sipam abrangem monitorar o 
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desmatamento e a mineração ilegal. 


“As imagens são atuais, e o acesso, 
rápido e gratuito”. 


A gama de usuários conquistada com 
esse serviço vai de estudantes 
universitários a empresários e gestores 
públicos. “Pode-se dizer que todas as 
instituições nacionais ligadas ao meio 
ambiente, agricultura, florestas, 
monitoramentos, fiscalizações, são 
usuárias do CBERS”, assinala o 
engenheiro da Divisão de 


Sensoriamento Remoto do Inpe, José 
Carlos Epiphanio. 


Entre os usuários, por exemplo, está o 
próprio Inpe, no programa de Detecção 
de Desmatamento em Tempo Real 
(DETER), o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama), a Petrobras e a 
Agência Nacional de Águas (ANA). E, 
com a relevância atual dos 
biocombustíveis, o Centro de Estudos 
Avançados em Economia Aplicada 
(Esalg/USP), o Centro de Tecnologia 
Canavieira (CTC) e a União da 
Agroindústria Canavieira de São Paulo 
(Unica), que as utilizam no 
mapeamento e quantificação de 
canaviais em São Paulo. 


Para o diretor do Instituto de 
Geociências da Universidade de 


Brasília (UnB), professor Paulo 
Roberto Meneses, a gratuidade no 
acesso é um dos maiores trunfos do 
CBERS. “E difícil as instituições terem 
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dinheiro para comprar imagens de 
satélite, que variam de US$ 1.000 a 
US$ 1.500”, diz. São recursos que 
podem, assim, ser direcionados para 
outras necessidades de pesquisa. 


Entre o viés comercial adotado por 
outras nações e a política adotada pelo 
Brasil, Meneses não tem dúvida. “A 
postura de oferecer as imagens 
livremente faz com que haja um uso 
bem mais generalizado, que aumenta a 
base de informações e atualiza a nossa 
base de dados. Vender imagens tem 
um ganho, para o País, muito menor do 
que os dados que podem ser gerados 
pelos órgãos quando essas imagens 
estão disponíveis de graça”. 


Segundo Epiphanio, o País mudou de 
patamar no que concerne ao uso de 
dados de satélite, graças à 
universalização do acesso. “Pode-se 
afirmar que a geração de oportunidades 
no setor de serviços e aplicações de 
dados de satélite ganhou novo impulso 
como CBERS”, analisa. 


O CBERS-2B ficará cerca de dois 
meses em testes até que as imagens 
comecem a ser distribuídas. Enquanto 
isso, o CBERS-2 continuará sendo 
usado, até o limite de sua vida útil, 
melhorando a capacidade de medir 
modificações na paisagem pelo 
aumento na frequência de imagens. 
Estão previstos, ainda, os lançamentos 
dos CBERS-3 e 4, em 2009 e 2011, 
respectivamente. E 
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Foto: Edson Haruki CCS/AEB 
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Dempre que os livros didáticos do 
ensino fundamental ensinam a órbita 
da Terra ao redor do Sol, desenham 
uma figura parecida com a que se vê na 

. Os livros de Física do ensino 
médio usam a mesma imagem quando 
explicam as Leis de Kepler. A posição 
do Sol dentro desta elipse varia 
conforme o livro, mas pode ir da 
posição central a um ponto muito 
próximo da própria órbita. 


A forma das órbitas dos planetas foi um 
problema resolvido por Johann Kepler 


(1571 — 1630), o qual utilizou os dados 
observacionais de melhor precisão que 
existiam na época (pré-telescópica) e 
que foram obtidos pelo astrônomo 
dinamarquês Tycho Brahe (1546-1601), 
que vivia em Praga. Estes dados 


observacionais foram fundamentais 
para Kepler descobrir que as órbitas 


eram elípticas e não circulares, como 
até então se acreditava, pois elas são 
elipses de baixíssima excentricidade, 
ou seja, são quase circulares. 


A força que rege o movimento dos 
corpos celestes uma força central, ou 
seja, ela é diretamente proporcional ao 
produto das massas dos corpos e 
inversamente proporcional ao 
quadrado da distância que os separam. 
Logo, podemos demonstrar que as 


órbitas de planetas, cometas, satélites, 
estrelas, galáxias etc, movendo-se sob 
ação da força gravitacional, somente 
podem apresentar trajetórias elípticas, 





Figura 1 


Figura usualmente encontrada em livros didáticos para ilustrar a órbita da Terra. 


parabólicas ou hiperbólicas. No caso 
dos planetas, as órbitas são todas 
elípticas, podendo-se determinar 
precisamente a excentricidade delas. 


Certamente, o desenho representado 
acima é útil didaticamente quando 
queremos explicar a Lei das Areas ou a 
Lei dos Períodos, e até mesmo a Lei 


das Órbitas de Kepler. Contudo, uma 
informação bastante equivocada 
acaba sendo transmitida, 
involuntariamente, por professores e 
autores de livros didáticos: a de que a 
órbita da Terra, por exemplo, tem 
realmente esse formato. Este é um erro 


grave, pois leva alguns professores e 
muitos alunos à automática conclusão 
de que o verão ocorre justamente 


quando a Terra passa mais próxima do 
Sol. 


Na tentativa de esclarecer tal equivoco, 
os organizadores da IV Olimpíada 
Brasileira de Astronomia e Astronáutica 


(IV OBA) formularam a questão abaixo: 


Você sabe que toda vez que faz 
aniversário é porque se passou mais 
um ano para você, certo? Isto 
significa que o planeta Terra deu 
mais uma volta ao redor do Sol desde 
o seu último aniversário. Muito bem, 
esperamos que você já tenha 
estudado a forma do movimento da 
Terra ao redor do Sol. Uma das 
figuras abaixo é a que melhor 
representa o movimento da Terra ao 
redor do Sol. 


Pinte (de qualquer cor) a figura que, 
na sua opinião, melhor representa o 
movimento da Terra ao redor do Sol. 


Na figura que você escolher no item 
(a), desenhe o Sol (basta fazer um 
ponto) onde melhor se representa o 
lugar que ele deve ocupar. 


Participaram da IV OBA 46.554 
estudantes. Constatamos que quase 
100% deles concentraram suas 
respostas nas duas últimas elipses da 
direita, ou seja, justamente as mais 
excêntricas. Além desse excesso de 
respostas erradas, nos chamou a 
atenção o grande numero de e-mails e 
telefonemas de professores 


contestando a afirmação da nossa 
resposta de que a figura que melhor 


representava à órbita de Terra ao redor FETRENC EEE 
Excentricidade 02 007 002 00 005 006 005 000 025. 


do Sol seria a primeira da esquerda 
para a direita. 


O parâmetro que define a forma de 
uma elipse é a sua excentricidade (e), a 
qual é definida pela razão entre F 
(distância entre os focos) e A 
(comprimento do eixo maior), sendo 
sua fórmula representada por: e=F/A. 


O e, nesse caso, varia apenas no 
intervalo entre zero e um. O quadro da 

ilustra quatro elipses com 
diferentes excentricidades. 


Os valores das excentricidades das 


órbitas dos planetas estão na 
Note que a maior excentricidade é a da 


órbita do planeta anão Plutão, cujo 
valoré e = 0,25. 


Na temos as elipses que 
representam as órbitas dos oito 


planetas do Sistema Solar, inclusive de 
Plutão. Elas foram calculadas usando 
os dados da 


Uma evidência de que a Órbita da Terra 
não é tão achatada (excêntrica) quanto 
aparece nos livros didáticos é o fato de 
vermos o Sol sempre com o mesmo 


tamanho. Se a órbita da Terra fosse tão 
excêntrica, quanto, por exemplo, e 
=0,8 ou e = 0,9, teríamos que ver o 
tamanho aparente do Sol mudar ao 
longo do ano. Ou seja, quando próximo, 
o veríamos grande e quando distante, 
o veríamos pequeno. 


Se a Terra tivesse a órbita desenhada 
como nos livros escolares, além da 
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Figura 2 


O 


Elipses usadas na questão 5, na prova nível | (1º à 4º séries) e a mesma questão, mas de 
número 7, na prova de nível II (5º à 8º séries), da IV OBA. Observação: Não existe nenhum 


efeito de perspectiva nas figuras. 


e-=0, 





O e=0,6 
0 e=0,3 


[a 0 RS] 


Figura 3 


Desenho em escala correta de 4 elipses com excentricidades entre 0 e 0,9. 





Excentricidades das órbitas dos planetas, inclusive do planeta anão Plutão. 


Figura 4 


Elipses das órbitas 
dos nove planetas 
desenhadas com 
eixo maior de 4 cm. 
O ponto central é o 
centro da elipse e 
o ponto da direita é 
a posição de um 
dos focos, o qual é 
ocupado pelo Sol. 


alteração do tamanho aparente do Sol, 
haveria marés gigantescas devido à 
grande proximidade com o Sol, ou 
ainda todos os rios, lagos e oceanos 
poderiam se evaporar, devido à 
altíssima temperatura. Poderíamos ter, 


também, um gigantesco efeito estufa, 
e talvez perdêssemos de vez toda 
nossa atmosfera. Erupções vulcânicas 
surgiram em grandes quantidades 
induzidas pelas marés no interior da 


Terra, o clima mudaria radicalmente e 
surgiriam intensos tornados, furacões, 
maremotos e tsunamis e, certamente, 
morreríamos por uma causa ou outra. 





E quando distantes do Sol, 
morreríamos congelados ou, antes, 
afogados, quando as massas 


oceânicas evaporadas se 
precipitassem sobre a Terra na forma 


de dilúvio. 


Assim sendo, certamente não 
estaríamos aqui se a órbita da Terra 
fosse tal como se ensina na escola, pois 
ela seria um inóspito e inabitável 
Planeta. Provavelmente, a vida só 
tenha chance de evoluir sobre planetas 
que tenham órbitas quase circulares, 


semelhantes aonosso. E 
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Informações providas por satélites serão essenciais para subsidiar políticas públicas 


q aquecimento do Planeta pela ação 


do homem já é uma realidade, segundo 
o Painel Intergovernamental de 
/[OTo F= Ta [or= EN OM Ta pr= Li Tor= EN | nd 0105 BI UNR Ec | << O [e 
elevação tem sido de 0,2ºC por década, 
o que parece pouco perto das 
variações de temperatura que uma 


pessoa enfrenta durante o dia. No 
entanto, não se deve esquecer que 
apenas 5ºC nos separam da última Era 
Glacial. 


As consequências para o meio 
ambiente não serão das mais 
animadoras. Prevêem-se o aumento 
do nível dos oceanos e alterações na 
linha costeira, desertificação da 
Amazônia, maior incidência de 
furacões e toda sorte de fenômenos 
influenciados pela temperatura no 
Planeta. 


Ainda que as emissões cessem 
imediatamente, o imundo sentirá os 
efeitos de todo O gás carbônic 


foides lo na atmosfera, afi 










informação, 
“»temporal cons 
4 ha Em na : é 


preparado para enfrentar os desafios 
que se apresentarão nas próximas 
décadas”? A resposta pode estar nos 
“olhos"“que o homem conseguiu 
colocar no espaço para vigiar a Terra: 
os satélites. 


Segundo o chefe da Divisão de 
Sistemas e Satélites Ambientais do 
Centro de Previsão de Tempo e 


Estudos Climáticos (CPTEC), Luiz 
Augusto Machado, os satélites atuam 
em duas frentes fundamentais: a 
previsão climática e o monitoramento. 


Enquanto a previsão analisa as 
condições meteorológicas e as 
tendências da temperatura, pressão, 
precipitação, nuvens, aerossóis, vento, 
o monitoramento inclui a observação 
das consequências na superfície, 
ol dio Toifor=| [oa [<To Ut MAN o F= AV /cTO [clic Tor= To NE O) 
satélite é a ferramenta que permite 
fazer medições contínuas de todo o 
O | [o] o [o BRR (7a (11 16 MR =] [5 =] or oito |] 4: 
além de ter resolução 
parcos 
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Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe), em São José dos 
Campos (SP), isso é um sinal de que os 
dados fornecidos por esses artefatos se 
tornarão cada vez mais importantes. 
“Nós precisamos ter sensores de 
monitoramento ambiental que possam 
nos ajudar a responder às grandes 
questões referentes ao Brasil: como o 
(6) [06 F= Mrs DA VÁcTO [ojr= [or [o JO NM 6 T)Y(<] O [o MN q a Tc 
linha costeira estão mudando”, afirma. 
“Em um país tão grande como o nosso, 
a melhor ferramenta para monitorar a 
variabilidade na paisagem são as 
plataformas orbitais”. 


Quatro satélites nacionais em operação 
contribuem tanto para a previsão do 
Lic] ga Jojo No |U rc Talco o rc] g= o NcI=jiDTo [o No [on ici gifo lato 
o] g= SI [ciigo BP ANIFe To [oc Mo To iciet= RrcToiaTo) fofo rc o [= 
observação da Terra, o Brasil também 
faz uso de diversos artefatos 
estrangeiros. Dois dos equipamentos 
prcloifo ptcilofsia (o os Satélites de Coleta de 


(Ss Ds), lançados em 1993 ué 


. TO Dm Nel 
on o Sistemade sa. 
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plataformas automáticas de superfície, 
[o fejte | Fe To Fe FE o [DE NO) q (<E RS O | RR SENTES 
satélites registram informações 
agrometeorológicas, meteorológicas, 
hidrológicas e oceanográficas. 


Para o responsável pelo SBCDA no 
Inpe, Wilson Yamaguti, a aquisição de 
dados ambientais in situ por meio de 
ojfettciio gaste toão [coro] [circo [CNO Fc To [ON ND ago: 
ferramenta importante para a 
observação e o conhecimento do 
nosso Planeta, com reflexos na 
(67= || [6] = [67= [o JUNO [HIM a a TO TO [<] [o TO [HO | cTE=TO 
fenômenos naturais e consequente 
melhora das previsões de tempo e 
clima. Mas, na sua opinião, mesmo 
com o número de plataformas já 
instaladas e em operação no Brasil, há 
necessidade de incrementar esse 
número face às dimensões 
continentais do País, bem como 
investir na reposição dos SCDs para 
permitir a continuidade dos serviços de 
foro) [cir= No [Mo Fc (o [0H 


[ndo E o NU E O do NA = To Fo JE= A o Fc Ea O E 
monitoramento ambiental tem grande 
auxílio do Satélite Sino-Brasileiro de 
Recursos Terrestres (CBERS). As 
imagens geradas pelo CBERS cobrem 
(oTo [oniTo o ão [CE cISjiDTo [o No [DICN caio) Nic UT NO O 


alteração na superfície, seja vegetação, 
cidades, plantações ou cursos d'agua, 
por exemplo. 


Uma das principais funções das 
câmeras do CBERS é a detecção de 
alterações na vegetação, 
particularmente aquelas mais 
drásticas, como remoção, mudanças 
fortes de uso, alterações sazonais. 
“Como uma das variáveis importantes 
nas componentes das mudanças 
globais é o uso do território, conclui-se 
que os satélites como o CBERS são 
fundamentais no acompanhamento 
desses processos”, observa o 
(o To Toi do [Ta Fc To fo] dino Fo HRS Tc TO Toa TT ai o NO Te 
JAN o)[[or= [oro IcicHo [o nd fofo Téc pato 075] =] RES [O Te 
Carlos Epiphanio. 


Floresta - Nobre, que redigiu, em 
conjunto com outros pesquisadores, 
a o = Td do [o NM 6 0] 6] | fot= o [o NM a F= A ES! 
científica Science sobre a 
possibilidade de savanização da 
Amazônia em decorrência das 
mudanças climáticas, confirma a 
relevância do Satélite Sino-Brasileiro. 
“O CBERS é uma ferramenta 
fantástica, tem permitido o 
monitoramento da Amazônia com 
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grande precisão e tem mostrado ser 
um instrumento de controle da 
vegetação nativa. É desse tipo de 
satélite que nós precisamos ter um 
compromisso para comparar o que já 
temos e expandir”. 


N[0)0](< Mrs TeigcTo [irc o [DIC MTO Too Fc To [o MO) ojifo [o 7: 
pelos satélites e os estudos 
decorrentes dessas informações vão 
subsidiar decisões políticas de 
combate às causas e consequências 
do aquecimento global. “São vários os 
componentes antes de propor políticas 
públicas: analisar, acompanhar os 
dados, e aí, sim, nós teremos a 
condição de criar políticas públicas de 
re [6 = [O jt= [or= [6 NO 5 NO [MN <To [5 for: [o NO [O SN ES TOO TS 
associados. E, para isso, os satélites 
são essenciais”, justifica. 


Para tanto, Nobre defende a 


constância de ações nesse campo. “É 
importante que o Brasil faça uso de 
sensores de monitoramento ambiental 
em um programa de longo prazo, para 
que haja comparabilidade entre os 
dados”, o que compreenderia um 
período de, pelo menos, 20 a 50 anos. 
Sem uma sequência de satélites que 
dêem informações sobre um 
determinado fator, quebra-se a 
continuidade da sequência histórica, 
fundamental para permitir a 
(o7o Tas Tor= | gs [or= [0 


Assim como os desafios impostos pelo 
aquecimento global devem crescer 


nos próximos anos, os satélites terão 
(o [Hc Toro) pa Tor= ala r= |Mot= [0 -= RI/cyA gare SO [HO Tcigio) 
novos parâmetros. Para contribuir com 
essa demanda, o Programa Nacional 
de Atividades Espaciais (PNAE) prevê 
o lançamento de mais dois CBERS, o 
satélite Amazônia-1, além do Mapsar - 


um satélite radar que enxerga a 
superfície mesmo à noite ou coberta 


pornuvens. 
19 





EXPOSIÇÃO 


E E o 
= 
— 


(Se 


ntro « 


niisSuoria 





OC proorema especlel 





Rio Grande do Norte vai ganhar Centro de Cultura 


Espacial para visitantes 


— Pax estado a sediar um centro de 


lançamento no Brasil, o Rio Grande do 
Norte ganhará em breve um atrativo 
turístico a mais. Deve ser inaugurado, 
até o final do ano, no município de 
Parnamirim, o Centro de Cultura 
Espacial e Informações Turísticas da 
Barreira do Inferno (CCEIT), fruto de 
um convênio entre a Prefeitura 
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Comunicação Social do CLBI 


Municipal e o Comando da Aeronáutica, 
por meio do Centro de Lançamento da 
Barreira do Inferno (CLBI). 


Até o momento, já estão confirmadas 
no acervo réplicas dos foguetes Nike- 
Apache (de fabricação norte- 
americana), da família Sonda (Sonda l, 
Sonda Il, Sonda Ill e Sonda IV - 









E À 


primeiros que foram feitos no Brasil), e 


maquetes dos foguetes VS-30, VS-40, 


VSB-30 e VLS-1, desenvolvidos pelo 


Instituto de Aeronáutica e Espaço (IAE), 


subordinado ao (Comando-Geral de 


Tecnologia Aeroespacial (CTA). Estarão 
também expostos instrumentos usados 
pelo Centro de Lançamento e conteúdo 
histórico das atividades desenvolvidas 
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pelo CLBI, CTA e pela Agência 


Espacial Brasileira (AEB).0 acervo 
inclui, ainda, uma antena de radar 
meteorológico e equipamentos de 


telecomando e rastreio. 


O projeto foi concebido pelo CLBI, 
inaugurado em 1965. Com a 
construção do local, o diretor do Centro, 
coronel aviador Antonio Henrique 
Ghizzi, espera resgatar a memória das 
atividades espaciais na região. “O 
CLBI tem inserido em seu patrimônio 
histórico e cultural valores 
incomensuráveis, verdadeiros 
registros das ações e ideais que 
alicerçam o profissionalismo existente 
nesse Centro. Da preocupação com 
esse patrimônio e com a memória do 
primeiro centro de lançamento de 
foguetes do Brasil e do programa 
espacial brasileiro, surgiu a idéia de se 
montar um centro de cultura espacial, O 
qual terá como finalidade, além de 


resgatar a memória, permitir ao público 
em geral tomar conhecimento da 
missão e das atividades aqui 
desenvolvidas, aproximando a 
sociedade e a atividade aeroespacial 
desenvolvida pelo Comando da 
Aeronáutica e Agência Espacial 
Brasileira”, explicou. 


O secretário de Planejamento e 
Turismo da Prefeitura de Parnamirim, 
Walter Fernandes, um dos entusiastas 


do projeto, confirma: “O centro 
funcionará como uma importante 
referência cultural e turística do estado 
e do desenvolvimento da atividade 
espacial no Brasil”. Fernandes acredita 
que será uma forma de valorizar o que 


o CLBI representa para o País em 
termos de avanços e estudos na área 


espacial. 


O novo centro vai permitir um melhor 
atendimento ao público, uma vez que 
as antigas instalações, dentro da área 
do CLBI, impunham algumas 
restrições a esse trabalho. Fernandes 
acredita que pelo menos 250 mil 
visitantes por ano devam conhecer o 
centro de cultura espacial. “Hoje, as 
pessoas já param em frente ao CLBI 
para tirar fotos, mesmo sem o CCEIT”, 


diz. “Calculamos este número com 
base no roteiro turístico das pessoas 


que visitam o maior cajueiro do mundo, 
situado apenas a 2,5km do CLBI”, 
explica. 


Do Centro de Lançamento da Barreira 
do Inferno já partiram mais de 2.900 
engenhos aeroespaciais, muitos deles 
em cooperação com outras nações, 
em missões de pesquisa da ionosfera, 
por exemplo, além de testes de 
foguetes e experimentos do Comando 
da Aeronáutica. Na área de rastreio, o 
Centro participa do Programa ARIANE, 
da Agência Espacial Européia (ESA), 
fazendo o rastreio do foguete que leva 
o nome do programa, lançados do 
Centro Espacial Guianês (CSG), em 
Kouru (Guiana Francesa). Essa ação 
acontece desde o seu primeiro 
lançamento, em 1979. Além disso, o 
CLBI também realiza um papel como 
estação remota de rastreio às 


operações de lançamento efetuadas 
no Centro de Lançamento de Alcântara 


(CLA). E 


Conheça um pouco do acervo: 


Foguete Nike Apache 


Foi com o lançamento de um foguete norte-americano Nike Apache que o CLBI inaugurou suas 
instalações, em 1965. Da decolagem à queda no ponto de impacto, tudo ocorreu conforme previsto. O 
sucesso da operação foi comunicado, via rádio, pelo ministro da Aeronáutica ao então presidente da 


República, Castelo Branco. 


Foguetes Sonda 





O Sonda | pesava apenas 59kg e atingia 70km de altura. O CLBI sediou nada menos que 223 
operações com esse foguete, que saiu de operação em 1978. O Sonda IV — último da série e bem mais 
moderno —, por sua vez, possuía sistema de pilotagem, tecnologia que foi testada no foguete 
objetivando sua aplicação no Veículo Lançador de Satélites (VLS-1). Seu último lançamento foi em 
1989. 


Radar Meteorológico 
Ajuda a levantar as condições meteorológicas para um lançamento. Chuvas, ventos fortes ou 
relâmpagos são fatores que influenciam o momento adequado para as operações. 


Telecomando e telerastreio 

Depois da ignição do foguete, são os equipamentos de telecomando e rastreio que indicam o caminho 
percorrido pelo veículo. O Centro de Lançamento faz antes os cálculos para determinar a trajetória do 
foguete. Desvios nesse caminho podem levar até a destruição do foguete. 
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(84) 3216-1304 
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TECNOLOGIA 


No caminho certo 


uitos dos insumos usados na 
produção nacional, tanto de foguetes 
como satélites, precisam ser 
importados. A grande questão é que 
trazer essas peças de um outro país é 
um processo bastante complicado, 


uma vez que programas espaciais são 
estratégicos para as nações que os 
detêm. Há uma série de burocracias e 
acordos de salvaguardas que oneram 
os custos e atrasam a produção de 


projetos importantes para o Pais. 


Por isso, Os institutos de pesquisa 
brasileiros trabalham para desenvolver 
essas tecnologias. Uma dessas peças 
fundamentais para a construção de 
foguetes está em fase final de 


desenvolvimento: o Sistema Dinâmico 
de Vôo (SDV). Os responsáveis por 
este projeto são o Instituto de 
Aeronáutica e Espaço (IAE), mesmo 
centro que desenvolveu a base de 
todos os foguetes brasileiros, e o 
Instituto de Estudos Avançados (IAEv), 
ambos subordinados ao Comando- 
Geral de Tecnologia Aeroespacial 


(CTA), localizados em São José dos 
Campos (SP). 
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Essa peça contém dois giroscópios e 
são as responsáveis por guiar os 
foguetes nas fases críticas de vôo. 
“Com o desenvolvimento do SDV 
conseguimos resolver um gargalo na 
produção nacional de foguetes”, 
comemorou o coordenador do projeto, 
Major Josiel Urbaninho Arruda. 
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Dados técnicos 
O Sistema Dinâmico de Vôo (SDV) é 
composto de dois sensores de rotação 
(giroscópios à fibra óptica), instalados 
com alinhamento segundo o eixo 
longitudinal (eixo de rolagem) do 
foguete. Cada um dos giroscópios foi 
desenvolvido para monitorar uma fase 
específica do vôo: um para medir as 
altas rotações que ocorrem durante a 
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Sub-Divisão de Sensores (EFO-S) 


subida do foguete, e outro para medir a 
rotação residual durante a fase do vôo 
em ambiente de microgravidade. 


Durante o vôo do foguete de sondagem 
VSB-30, realizado em julho desse ano 
no Centro de Lançamento de Alcântara 
(CLA), foi testado pela primeira vez o 
comportamento dos giroscópios do 
SDV na presença de acelerações 


lineares e angulares, somadas a 
vibrações. Segundo major Josiel, as 
primeiras análises dos dados da 
telemetria revelam o funcionamento do 
SDV e a Ppré-qualificação do 
experimento. “Esperamos receber os 
dados da telemetria do CLBI (Centro de 
Lançamento da Barreira do Inferno) e 
do giroscópio importado para 
compararmos os resultados”, informou. 


De acordo com major, devem ser 
realizados ainda outros testes em 


foguetes VSB-30 e os primeiros 
ensaios em aviões. O objetivo, segundo 
ele, é construir um equipamento que 
será usado no Veículo Lançador de 
Satélites ( VLS). Dentro de um ano e 
meio devem ser concluídos os estudos. 
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— Quns um foguete ou um satélite 


são lançados, atrelado a esses 
veículos está o desejo de uma missão 
bem-sucedida. Embora muitos não 
saibam, ou não se atentem, o fato é 
que componentes dos respectivos 
artefatos como, por exemplo, 
estágios de foguetes, sondas e 
satélites inoperantes são deixados no 
espaço. Tais resíduos vagam 
livremente na órbita e, por isso, são 
classificados de lixo espacial. 


Segundo Antonio Prado, pós- 
graduado em engenharia espacial e 
tecnologista sênior do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais 


(Inpe), uma partícula com menos de 
um centímetro de diâmetro pode 
destruir um satélite, dependendo da 
velocidade da colisão e do local de 
impacto. As partículas acima de 10 
centimetros são monitoradas e 
podem chegar a nove mil unidades. 
As menores não são detectadas, por 
isso, não é possível afirmar a 
quantidade exata de lixo espacial que 
encontra-se em órbita atualmente. 
Há a possibilidade alguns desses 
fragmentos cairem em nosso planeta, 
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mas é algo remoto, pois, em geral, a 
atmosfera os destrói. 


Por essa razão, a Organização das 
Nações Unidas (ONU) tem realizado 
fóruns internacionais para debater 
questões relativas ao lixo espacial. É 
notável a preocupação de se criar 
regras no intuito de reduzir a 
produção desse lixo, e até a 
implantação de uma rede espacial 
para coletá-lo. Porém, tais políticas 
ainda não foram definidas. 


Como o Brasil não é um grande 
produtor de lixo espacial, atua 
apenas como observador no 
Conselho da ONU. “Mesmo assim, 
temos grande preocupação com o 
assunto e creio que a maioria 
concorda que é necessário algum 
tipo de controle”, afirma Prado. Na 
opinião dele, este é um assunto de 
grande importância e discussões 
dessa natureza terão maior 
proporção futuramente. Em especial, 
as regiões do espaço que são muito 
limitadas e importantes, como a 
órbita geoestacionária, que tem um 
grande congestionamento de 
satélites e, logo, de lixo espacial. E 
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LIXO 
ESPACIAL 


Fragmentos 
“em orbit 


espacial e como o assunto tem sido 
tratado pela ONU 


Mirella Piva 


Desde 1957, o homem lança objetos 
no espaço: foguetes e satélites. 


Segundo um artigo publicado na 
revista Science, em 2006, mesmo que 
não seja feito mais nenhum lançamento, a 
quantidade de fragmentos que paira 
sobre a atmosfera terrestre vai aumentar. 
Ainda que o lixo proveniente de explosões 
e de missões ainda em andamento tenda 
a diminuir, as colisões entre os objetos já 
em órbita serão cada vez mais frequentes 
e devem poluir ainda mais o espaço. 
Fonte: Ciência Hoje - fevereiro 2006 


[oo [F= 18924228 0 [MB Fc Tac) o o [SM RSS TA ATO) 
Texas, o tanque de combustível do 
foguete Delta Il, lançado no ano anterior, 
voltou intacto ao solo. A Nasa levou um 
JU SJ (o o7o)4 p= o |DTcTO [= No [MDA po jo [cito O [82460] 
quilos que não foi identificado pelos 
radares. Ao entrar na atmosfera, algumas 
“lascas"do tanque se desprenderam e, 
por uma incrível coincidência, atingiram a 
americana Lottie Williams, em Oklahoma. 
Por sorte ela não se feriu gravimente. 
Fonte: Istoé Online - agosto 2007 


Entre 30 e 70 lançamentos são feitos 
por ano. Os satélites têm uma vida útil de 
aproximadamente doze anos, e os 
foguetes são lançados em estágios nas 
quais deixam um rastro de rejeitos que, se 
não caírem na Terra, vão virar lixo 
espacial. Fonte:Ciência Hoje - fevereiro 
2006 
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Estudantes brasileiros nas 






AEB ESCOLA 


olimpiadas internacionais 
de Astronomia 


Wa estudantes brasileiros 


participarão, entre os dias 29 de 
setembro e 7 de outubro, da 12º 
Olimpíada Internacional de Astronomia 
(OIA), realizada na Ucrânia. Esta é a 
nona vez que um grupo de brasileiros 
participa da OIA. 


Eles conquistaram a oportunidade de 
competir no exterior ao tirar as 
melhores notas em Astronomia na 
Olimpíada Brasileira de Astronomia e 
Astronáutica (OBA), promovida pela 
Agência Espacial Brasileira (AEB) e 
Sociedade Astronômica Brasileira 
(SAB). Disputar uma medalha com os 
alunos classificados nas demais 
Olimpíadas de Astronomia é um 
estímulo a mais para os melhores 
colocados da OBA - que também 
recebem premiações no Brasil - 
dedicarem-se com maior afinco aos 
estudos. 


A prova de que a estratégia vem 
funcionando está no desempenho do 
Brasil na OIA. “Todos os anos em que 
participamos, ganhamos pelo menos 
uma medalha, exceto em 2001, 
quando não fomos”, comemora o 
professor da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ) e também 
um dos idealizadores da OBA, João 
Batista Garcia Canalle. 


À primeira medalha - um bronze - veio 
em 1999, primeira vez em que o Brasil 
participou do evento. Na sucessão de 
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Fabiana Vasconcelos 


pratas e bronzes, o esperado ouro 
chegou finalmente em 2005, com o 
capixaba Felipe Ferreira Villar Coelho, 
que chegou a ser recebido pelo 
presidente Lula. 


Devido às diferenças nos sistemas 
educacionais dos países, a Olimpíada 
Internacional é dividida em categorias 
por faixa etária, até 15 e até 17 anos. As 
atividades envolvem três tipos de 
provas -— teórica, prática e 
observacional. Enquanto a primeira 
testa conhecimentos sobre os 
princípios da astronomia, a prova 
prática trabalha a interpretação de 
informações astronômicas. 


Já a prova observacional é a que impõe 
os maiores desafios, uma vez que se 
deve fazer o reconhecimento de 
estrelas, constelações, planetas e 
nebulosas no céu do hemisfério norte. 
“No Brasil, estamos sob o céu do 
hemisfério sul. Tentamos contornar 
essa dificuldade dando treinamento 
aos participantes na Fundação 
Planetário da Cidade do Rio de 
Janeiro. Lá é reproduzido o céu do dia 
e hora da prova observacional do local 
da OIA”, explica Canalle. 


Para o professor, os ganhos vão muito 
além da satisfação com as 
premiações. “Os alunos conhecem 
observatórios astronômicos do país 
onde a Olimpíada é realizada, vêem 
conjuntos de telescópios de diversos 


tipos, e visitam as instalações dos 
observatórios que realizam esses 
eventos”, diz. 


Outro ponto de destaque é a grande 
confraternização promovida pela OIA, 
inclusive, com atividades culturais para 
aproximar os estudantes das cerca de 
30 nações que normalmente 
participam. “Os estudantes retornam 
com uma bagagem cultural bastante 
aumentada, porque conhecem por 
cinco ou sete dias a cultura de outro 
país”. 


Entre os países que participam da 
Olimpíada Internacional estão Rússia, 
Ucrânia, Belarus, Sérvia, Montenegro, 
Estônia, Lituânia, Armênia, Bulgária, 
Itália, Suéciaelrã. E 



















Hugo Fonseca Araújo — Juiz de Fora 
UC) 


Rafael Parpinel Cavina — São Paulo 
(SP) 


Cindy Yuchi Tsai — São Paulo (SP) 
Rafael Kenzo Mippo - Araraquara (SP) 


Franciele Renata Henrique — Rio 
NÍcTo [go (nd RS) 


Carlos Alexandre Wuensche — 
Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe/MCT) 


Thaís Motte Diniz — Observatório 
NtTefo arc NÃO NTÁV (04) 


NOTAS 


Tripulação visita o Brasil 


Os três astronautas que participaram 
da 13º Expedição à Estação Espacial 
Internacional (ISS) o brasileiro 
Marcos Pontes, o norte-americano 
Jeffrey Willams e o russo Pavel 
Vinogradov — visitaram juntos, pela 
primeira vez, o Brasil. Eles passaram 
por São Paulo (SP), São José dos 
Campos (SP) - onde está situado o pólo 
espacial brasileiro -, Bauru (SP), 
Pirassununga (SP), Rio de Janeiro (RJ) 
e Brasília (DF). Na capital federal, 
estiveram na Agência Espacial 
Brasileira (AEB) e na Câmara dos 


Deputados. Para Pontes, o reencontro 
do grupo ressalta a importância que as 
parcerias internacionais adquiriram 
nos últimos anos, bem como seu 


crescimento. “A cooperação 
internacional é a tendência do futuro na 
medida em que os projetos espaciais 
ficam mais audaciosos”. E 


Coréia do Sul 
seleciona 
astronauta 


Um engenheiro de 30 anos será o 
primeiro sul-coreano a fazer um vôo 
espacial. Ko San é pesquisador do 
Korea Aeroespace Research Institute e 
foi escolhido entre mais de 36 mil 
candidatos. A viagem está prevista 
para abril de 2008, em uma nave russa 
Soyuz, rumo à Estação Espacial 
Internacional (ISS). “O Programa de 
Astronautas é necessário porque pode 
adicionar know-how, podendo formar a 
base do desenvolvimento futuro nesse 
campo”, disse o vice-ministro da 
Ciência, Chung Yoon. (Com 
informações da Agência Xinhua) E 


Se você possui algum REOTDA de pesquisa em Ymicrogravidade, 
os anúncios de opappmicâde da Agência Espacial Brasileira 


Mais informações: 
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Miguel Henze assume 
presidência da AEB 
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O engenheiro de eletrônica Miguel 
Henze assumiu interinamente a 
presidência da Agência Espacial 
Brasileira (AEB) em agosto, em 
substituição a Sergio Gaudenzi, 
que agora ocupa a presidência da 
Empresa Brasileira de Infra- 
Estrutura Aeroportuária (Infraero). 
Henze possui doutorado pela 
Universidade de Birmingham, na 
Inglaterra, é tecnologista sênior do 
Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe) e foi professor do 
Instituto Tecnológico da 
Aeronáutica (ITA). E 
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Foto: Edson Haruki CCS/AEB 
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Índia sedia encontro 
da Federação 
Internacional de 
Astronáutica 


A Índia sediará, entre os dias 24 e 28 
de setembro, o 58º Congresso da 
Federação Internacional de 
Astronáutica (IAF), que acontecerá 
na cidade de Hyderabad. O tema do 
encontro é “Touching Humanity: 
Space for improving the quality of 
life” (Aproximando a humanidade: o 
uso do espaço para a melhoria da 
qualidade de vida). Além das 
tradicionais reuniões, a 
programação inclui comemoração 
dos 50 anos do lançamento do 
primeiro satélite artificial - Sputnik -, 
os 40 anos do Tratado do Espaço e 
os 50 anos do Ano Geofísico 
Internacional. Também será, 
segundo os organizadores, uma 
oportunidade para conhecer melhor 
o programa espacial indiano, que 
tem conquistado relevância nos 
Ultimos anos com o desenvolvimento 
de diversos lançadores e satélites. 
(As informações são da lAF) E 


Sondas Voyager 
completam 30 anos 


no espaço 


NASA 


As sondas norte-americanas 
Voyager 1 e 2 completaram, em 
2007, nada menos que 30 anos de 
viagem pelo Sistema Solar. Nesse 
tempo, percorreram mais de 15,5 
bilhões de quilômetros, o equivalente 
a cem vezes a distância entre a Terra 
e o Sol, enviando dados sobre 
Júpiter, Saturno, Netuno e Urano, e 
ainda informações sobre o vento 
solar, uma corrente de partículas 
disparadas pelo Sol. "Esperávamos 
nos despedir das naves quando elas 
chegassem a Jupiter. A passagem 
por Saturno já foi um sucesso 
inesperado”, disse Enrique Medina, 
engenheiro de navegação da 
Voyager 1, do Laboratório de 
Propulsão a Jato (JPL) da Nasa. E 


(Com informações do Portal Terra) 


BRASILEIR 


Vocês vão continuar a enviar 
astronautas brasileiros ao espaço, 
já que essa foi uma conquista de 
todo o Brasil? Já existe uma data 
prevista para a ida do próximo 
astronauta? 

(Denis da Conceição Fernandes) 


R: A Agência Espacial Brasileira é 
que tem a responsabilidade sobre 
essa questão. Eu tive a satisfação de 
ter aberto o caminho. E continuo à 
disposição do programa espacial 
brasileiro para fazer novas missões. 
Se um dia eu puder voltar ao espaço, 
tenha certeza de que irei, se a idade 
e a saúde permitirem. Mas o objetivo 
agora é dar continuidade ao 
programa e chance a outros 
brasileiros(as) carregarem a nossa 
bandeira! 


Prezado Marcos Pontes, 

Mesmo sabendo ser difícil você ler 
meu e-mail, decidi enviá-lo, e 
pergunto: Onde está Deus em sua 
vida e na sua missão? 

(Ramão Humberto) 


R: Eu sempre acreditei em Deus. 
Depois de ver este nosso planeta lá 
do espaço, percebi o quão 
insignificante e pequeno somos 
perante este Universo. Tive, então, a 
certeza de que “algo” bem maior que 
nós existe. Passei a acreditar mais 
ainda que Deus nos direciona em 
tudo que fazemos. 


Por sua idade (44 anos) e por 
outros fatores inerentes a 
sua exaustiva preparação 
(treinamento e leitura 
exaustivos), além das 
condições pouco ideais do 
ambiente de trabalho, é de se 
supor que um astronauta 
possa apresentar algum 
problema de visão, e logo 
quando esta é fundamental 
para o cumprimento de sua 
missão. É possível que os 
astronautas usem lentes de 
contato ou, se necessário, 
óculos? Ou realmente a 
acuidade visual deles está 
sempre ok? 





R: Todos nós (astronautas e 
cosmonautas) nos submetemos a 
exames médicos rigorosos, inclusive 
de vista. Eu, por exemplo, não preciso 
utilizar óculos mas vários colegas 
meus utilizam óculos sem problemas. 


Qual o motivo da demora, de quase 
três dias, para a nave acoplar na 
Estação Espacial Internacional 
(ISS), se ela está a quase 400km da 
Terra? Não poderia seguir de forma 
vertical, a exemplo da volta, que é 
tão rápida? 

(Moab Teles Rocha) 


R: Todo este procedimento de 
acoplagem demora aproximadamente 
dois dias, devido a necessidade de 
economizarmos combustível para o 
regresso da nave. 


A humanidade um dia agradecerá 
muito a vocês, astronautas e 
cientistas por suas pesquisas. Será 
que em gravidade zero o modo 
contínuo funciona, pois, assim, 
haveria energia gratuita no espaço? 
(Fábio Santiago Bastos) 


R: Caro Fábio, na verdade o chamado 
modo contínuo também não 
funcionaria no espaço, visto que as 
leis de conservação de energia e 
variação de entropia continuam 
valendo como aqui na superfície. 


Até que enfim um brasileiro no 
espaço! Olha, eu com 26 anos 
nunca tinha visto nada igual. 
Desejo sorte em seu trabalho e 
gostaria de receber algumas fotos 
tiradas por você do espaço. 

(Cátia Renata Martins) 


R: Obrigado pelo carinho. As 
fotografias que eu tirei lá da Estação 
Espacial Internacional estão na 
Agência Espacial Brasileira (AEB). Dê 
uma acessada no site www.aeb.gov.br 
ou www.nasa.gov que lá você irá 
encontrar várias imagens 
maravilhosas. 


Que perguntas você gostaria de 
fazer ao primeiro astronauta 
brasileiro? Este é o espaço para 
você tirar estas dúvidas. Mande 
seu email para ccs(Daeb.gov.br 


